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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
EDITAL Nº 24, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições estabelecidas no inciso X do artigo 204 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, e de acordo com o que consta no Processo n° 060.011.923/2007, e normas contidas na Resolução CNRM n° 12 de 16 de setembro de 2004, torna público que estarão abertas as inscrições ao Processo Seletivo para o provimento de vagas e cadastro de reserva para os Programas de Residência Médica – PRMs para o ano de 2008.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O processo seletivo será regido por este edital, executado pela Gerência de Seleção de Pessoal para Saúde/DGP/SFHS/SES, e será realizado em uma única fase mediante aplicação de prova escrita objetiva conforme as peculiaridades de cada Programa/Hospital/Especialidade/Requisito exigido.

1.2. O processo seletivo que trata este edital será realizado em Brasília/DF.

1.2.1. Em face da indisponibilidade de locais adequados ou suficientes na cidade de realização das provas, estas poderão ser realizadas em outras cidades.

2. DAS VAGAS/ESPECIALIDADES E UNIDADE HOSPITALAR DE REALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA DA SES/DF.

2.1. As vagas para os Programas de Residência Médica, todos credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica/MEC, no ano de 2008, estarão distribuídas de acordo com a Unidade Hospitalar da SES-DF/Especialidade/Requisito, conforme relação a seguir.

2.2. INSTITUIÇÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL (SES/DF) – Unidades Hospitalares em que haverá vagas disponíveis para os Programas de Residência Médica, no ano de 2008: Hospital de Base do Distrito Federal – HBDF, Hospital Regional da Asa Sul - HRAS, Hospital Regional da Asa Norte - HRAN, Hospital Regional de Taguatinga - HRT, Hospital Regional de Sobradinho - HRS, Hospital Regional do Gama - HRG, Hospital Regional da Ceilândia – HRC e Hospital São Vicente de Paulo – HSVP.

2.3. PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA REFERENTE ÀS ÁREAS BÁSICAS E ESPECIALIDADES DE INGRESSO DIRETO.

2.3.1. As vagas estão distribuídas de acordo com a Unidade Hospitalar conforme relação a seguir.

2.3.2. UNIDADE: HOSPITAL DE BASE DO DISTRITO FEDERAL: OPÇÃO 01, Anestesiologia, 06 vagas; OPÇÃO 02, Cirurgia Geral, 06 vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 07; OPÇÃO 03, Clínica Médica, 12 vagas; OPÇÃO 04, Genética Médica, 01(*) vaga; OPÇÃO 05, Neurocirurgia, 03(*) vagas; OPÇÃO 06, Neurologia, 06 vagas; OPÇÃO 07, Oftalmologia, 05 vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 06; OPÇÃO 08, Ortopedia e Traumatologia, 05 vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 06; OPÇÃO 09, Otorrinolaringologia, 00(**) vagas, 02 vagas bloqueadas p/ o serviço militar, total de vagas 02; OPÇÃO 10, Patologia, 03(*) vagas; OPÇÃO 11, Psiquiatria, 02(*) vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 03; OPÇÃO 12, Radiologia e Diagnóstico por Imagem, 04(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva; (**) para o PRM de Otorrinolaringologia, o processo seletivo destina-se apenas a cadastro de reserva, tendo em vista o bloqueio das vagas para o serviço militar. Em caso de desbloqueio por ocasião da matrícula, as vagas serão preenchidas pelos candidatos aprovados no atual processo seletivo, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação existente no cadastro de reserva.

2.3.2.1 Os PRMs de Acupuntura, Anestesiologia, Genética Médica, Neurologia, Oftalmologia, Otorrinolaringologia, Ortopedia e Traumatologia, Patologia, Psiquiatria e Radiologia e Diagnóstico por Imagem, terão duração de 3 (três) anos.

2.3.2.2 Os PRMs de Cirurgia Geral e Clínica Médica terão duração de 2 (dois) anos.

2.3.2.3 O Programa de Neurocirurgia terá duração de 5 (cinco) anos.

2.3.3 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DA ASA SUL – HRAS: OPÇÃO 13, Obstetrícia e Ginecologia, 08 vagas; OPÇÃO 14, Pediatria, 15 vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 16.

2.3.3.1 O PRM de Pediatria terá duração de 2 (dois) anos.

2.3.3.2 O PRM de Obstetrícia e Ginecologia terá duração de 3 (três) anos.

2.3.4 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DA ASA NORTE – HRAN: OPÇÃO 15, Anestesiologia, 03(*) vagas; OPÇÃO 16, Cirurgia Geral, 07 vagas; OPÇÃO 17, Clínica Médica, 11 vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 12; OPÇÃO 18, Obstetrícia e Ginecologia, 5 vagas; OPÇÃO 19, Pediatria, 06 vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.3.4.1 Os PRMs de Anestesiologia e Obstetrícia e Ginecologia terão duração de 3 (três) anos.

2.3.4.2 Os PRMs de Cirurgia Geral, Clínica Médica e Pediatria terão a duração de 2 (dois) anos.

2.3.5 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DE TAGUATINGA – HRT: OPÇÃO 20, Cirurgia Geral, 04(*) vagas, 02 vagas bloqueadas p/ o serviço militar, total de vagas 06; OPÇÃO 21, Clínica Médica, 12 vagas; OPÇÃO 22, Obstetrícia e Ginecologia, 06 vagas; OPÇÃO 23, Ortopedia e Traumatologia, 04(*) vagas; OPÇÃO 24, Radiologia e Diagnóstico por Imagem, 01(*) vaga, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 02; OPÇÃO 25, Pediatria, 14 vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.3.5.1 Os PRMs de Obstetrícia e Ginecologia, Ortopedia e Traumatologia e Radiologia e Diagnóstico por Imagem, terão duração de 3 (três) anos.

2.3.5.2 Os PRMs de Cirurgia Geral, Clínica Médica e Pediatria terão duração de 2 (dois) anos.

2.3.6 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DE SOBRADINHO – HRS: OPÇÃO 26, Cirurgia

Geral, 03(*) vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 04; OPÇÃO 27, Clínica Médica, 06 vagas; OPÇÃO 28, Medicina de Família e Comunidade, 04(*) vagas; OPÇÃO 29, Obstetrícia e Ginecologia, 05 vagas; OPÇÃO 30, Ortopedia e Traumatologia, 01(*) vaga, 03 vagas bloqueadas p/ o serviço militar, total de vagas 04; OPÇÃO 31, Pediatria, 05 vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.3.6.1 Os PRMs de Obstetrícia e Ginecologia e Ortopedia e Traumatologia terão duração de 3 (três) anos.

2.3.6.2 Os PRMs de Cirurgia Geral, Clínica Médica, Medicina de Família e Comunidade e Pediatria terão duração de 2 (dois) anos.

2.3.7 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DO GAMA – HRG: OPÇÃO 32, Cirurgia Geral, 05 vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 06; OPÇÃO 33, Clínica Médica, 10 vagas; OPÇÃO 34, Obstetrícia e Ginecologia, 05 vagas; OPÇÃO 35, Ortopedia e Traumatologia, 03(*) vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 04; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.3.7.1 Os PRMs de Obstetrícia e Ginecologia e Ortopedia e Traumatologia terão duração de 3 (três) anos.

2.3.7.2 Os PRMs de Cirurgia Geral e de Clínica Médica terão duração de 2 (dois) anos.

2.3.8 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DA CEILÂNDIA – HRC: OPÇÃO 36, Cirurgia Geral, 03(*) vagas, 02 vagas bloqueadas p/ o serviço militar, total de vagas 05; OPÇÃO 37, Obstetrícia e Ginecologia, 05 vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.3.8.1 O PRM de Obstetrícia e Ginecologia terá duração de 03 (três) anos.

2.3.8.2 O PRM de Cirurgia Geral terá duração de 2 anos.

2.3.9 UNIDADE: HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO – HSVP: OPÇÃO 38, Psiquiatria, 04(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.3.9.1 O PRM de Psiquiatria terá duração de 3 (três) anos.

2.4. PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA COM EXIGÊNCIA DE PRÉ-REQUISITO.

2.4.1 Nos casos de PRMs com exigência de pré-requisito, por ocasião da matrícula, o candidato aprovado, deverá apresentar o Certificado de Residência Médica em PRM credenciado pela CNRM/MEC na área ou especialidade requerida como pré-requisito ou declaração de estar concluindo até o dia 31 de janeiro de 2008, Residência Médica em PRM credenciado pela CNRM/MEC, na área ou especialidade requerida como pré-requisito, ficando a admissão no programa, condicionada a apresentação de documento que comprove a conclusão.

2.4.2 As vagas para os PRMs com exigência de pré-requisito estão distribuídas de acordo com a Unidade Hospitalar conforme relação a seguir:

2.4.3 UNIDADE: HOSPITAL DE BASE DO DISTRITO FEDERAL – HBDF: OPÇÃO 39, Cancerologia Clínica, pré-requisito Clínica Médica, 02(*) vagas; OPÇÃO 40, Cancerologia Pediátrica, pré-requisito Pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 41, Cirurgia de Cabeça e Pescoço, pré-requisito cirurgia geral, 01(*) vaga; OPÇÃO 42, Cirurgia Pediátrica, pré-requisito cirurgia geral, 02(*) vagas; OPÇÃO 43, Cirurgia Torácica, pré-requisito cirurgia geral, 01(*) vaga; OPÇÃO 44, Cirurgia Vascular, pré-requisito cirurgia geral, 03(*) vagas; OPÇÃO 45, Coloproctologia, pré-requisito cirurgia geral, 02(*) vagas; OPÇÃO 46, Endocrinologia, prérequisito clínica médica, 02(*) vagas; OPÇÃO 47, Gastroenterologia, pré-requisito clínica médica, 03(*) vagas; OPÇÃO 48, Hematologia e Hemoterapia, pré-requisito clínica médica, 02(*) vagas; OPÇÃO 49, Mastologia, pré-requisito cirurgia geral ou obstetrícia e ginecologia, 02(*) vagas; OPÇÃO 50, Medicina Intensiva, pré-requisito cirurgia geral ou clínica médica ou anestesiologia, 06 vagas; OPÇÃO 51, Nefrologia, pré-requisito clínica médica, 04(*) vagas; OPÇÃO 52, Pneumologia, pré-requisito clínica médica, 02(*) vagas; OPÇÃO 53, Reumatologia, pré-requisito clínica médica, 03(*) vagas; OPÇÃO 54, Urologia, pré-requisito cirurgia geral, 02(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.4.3.1 Os PRMs referidos neste item terão a duração de 2 (dois) anos, com exceção dos PRMs de Cancerologia Clínica, Cirurgia Pediátrica e de Urologia que terão a duração de 3 (três) anos e da Cirurgia Cardiovascular que terá a duração de 4 (quatro) anos.

2.4.4 UNIDADE: HOSPITAL DA ASA NORTE – HRAN: OPÇÃO 55, Cirurgia Plástica, prérequisito cirurgia geral, 03(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.4.4.1 O PRM de Cirurgia Plástica terá duração de 3 (três) anos.

2.4.5 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DE TAGUATINGA: OPÇÃO 56, Endocrinologia, pré-requisito clínica médica, 02(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.4.5.1 O PRM de Endocrinologia terá a duração de 2 (dois) anos.

2.4.6 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DE SOBRADINHO: OPÇÃO 57, Nefrologia, prérequisito clínica médica, 02(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.4.6.1 O PRM de Nefrologia terá duração de 02 (dois) anos.

2.5. PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA REFERENTES A UM ANO ADICIONAL.

2.5.1. Nos casos de um ano adicional, por ocasião da matrícula, o candidato aprovado deverá apresentar o Certificado de Residência Médica em PRM credenciado pela CNRM/MEC na especialidade requerida como pré-requisito ou declaração de estar concluindo até o dia 31 de janeiro de 2008, Residência Médica em PRM credenciado pela CNRM/MEC, na especialidade requerida como pré-requisito, ficando a admissão no programa, condicionada a apresentação de documento que comprove a conclusão.

2.5.2. As vagas para os PRMs referentes a um ano adicional, estão distribuídas de acordo com a Unidade Hospitalar conforme relação a seguir:

2.5.3. UNIDADE: HOSPITAL DE BASE DO DISTRITO FEDERAL – HBDF: OPÇÃO 58, Cirurgia Geral, pré-requisito cirurgia geral, 01 (*) vaga; OPÇÃO 59, Endoscopia Digestiva, pré-requisito gastroenterologia, 01(*) vaga; OPÇÃO 60, Hepatologia, pré-requisito gastroenterologia, 01(*) vaga; OPÇÃO 61, Neurofisiologia Clínica, pré-requisito neurologia, 04(*) vagas; OPÇÃO 62, Alergia e Imunologia Pediátrica, pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 63, Cardiologia

Pediátrica, pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 64, Gastroenterologia Pediátrica, prérequisito pediatria, 03(*) vagas; OPÇÃO 65, Hematologia e Hemoterapia Pediátrica, pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 66, Medicina do Adolescente, pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 67, Medicina Intensiva Pediátrica, pré-requisito pediatria, 04(*) vagas; OPÇÃO 68, Nefrologia Pediátrica, pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 69, Neurologia Pediátrica,

pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 70, Pneumologia Pediátrica, pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 71, Reumatologia Pediátrica, pré-requisito pediatria, 02(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.5.3.1 Os PRMs acima terão duração de 1 (um) ano adicional com exceção dos PRMs de Medicina Intensiva Pediátrica e de Neurologia Pediátrica que terão duração de 2 (dois) anos adicionais.

2.5.4 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DE TAGUATINGA – HRT: OPÇÃO 72,

Neonatologia, pré-requisito pediatria, 03(*) vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva.

2.5.4.1 O PRM de Neonatologia terá duração de 1 (um) ano adicional.

2.5.5 UNIDADE: HOSPITAL REGIONAL DA ASA SUL – HRAS: OPÇÃO 73, Medicina Fetal, pré-requisito Obstetrícia e Ginecologia, 04(*) vagas; OPÇÃO 74, Reprodução Humana, pré-requisito Obstetrícia e Ginecologia, 04(*) vagas; OPÇÃO 75, Alergia e Imunologia Pediátrica, pré-requisito Pediatria, 02(*) vagas; OPÇÃO 76, Medicina Intensiva Pediátrica, pré-requisito Pediatria, 04(*) vagas; OPÇÃO 77, Infectologia Pediátrica, pré-requisito Pediatria, 00(**) vagas, 01 vaga bloqueada p/ o serviço militar, total de vagas 01; OPÇÃO 78, Neonatologia, pré-requisito Pediatria, 07 vagas; (*) não haverá reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva; (**) para o PRM de Infectologia Pediátrica, o processo seletivo destina-se apenas a cadastro de reserva, tendo em vista o bloqueio da vaga para o serviço militar. Em caso de desbloqueio por ocasião da matrícula, a mesma será preenchida pelo candidato aprovado no atual processo seletivo, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação existente no cadastro de reserva.

2.5.5.1 O programas de residência de Medicina Intensiva Pediátrica e Infectologia Pediátrica terão a duração de 2 anos. Os demais programas terão a duração de um ano 3. DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA:

3.1. Será reservado o percentual de 20%(vinte por cento), por especialidade, do número de vagas oferecidas, aos candidatos portadores de deficiência, amparados pelo art. 1º da Lei nº 160(DF), de 02/09/91 e do Decreto n° 13.897/92.

3.2. Todos os candidatos deverão verificar, antecipadamente, se preenchem os requisitos necessários para efetuar a inscrição.

3.2.1. A deficiência não poderá ser incompatível com as atribuições da especialidade do cargo.

3.3. Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:

a) no ato da inscrição, declarar -se portador de deficiência;

b) entregar laudo médico original ou cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID), bem como à provável causa da deficiência.

c) O candidato portador de deficiência deverá entregar, até o dia 26 de outubro de 2007, das 9 horas às 17 horas, pessoalmente ou por terceiro, o laudo médico (original ou cópia autenticada) a que se refere a alínea “b” deste subitem, na GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF.

3.4. O candidato poderá, ainda, encaminhar o laudo médico, via SEDEX, para a GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF, CEP 70.075-900), devendo indicar no envelope o nome do processo seletivo.

3.4.1. O SEDEX deverá ser postado impreterivelmente até o dia 26 de outubro de 2007.

3.5. As vagas que não forem providas por inexistência de candidatos portadores de deficiência serão automaticamente destinadas aos demais candidatos.

3.6. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar portador de deficiência, se classificado no processo seletivo, figurará em lista específica para deficientes.

3.7. Os candidatos que se declararem portadores de deficiência, se convocados para a comprovação de requisitos, deverão submeter-se à perícia médica promovida por equipe multiprofissional designada pela Secretaria de Estado de Saúde do DF, que terá decisão sobre a sua qualificação como portador de deficiência ou não, bem como sobre o grau de deficiência incapacitante para o exercício do programa de residência médica.

3.8. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como à provável causa da deficiência.

3.9. A não-observância do disposto no subitem 3.8 ou a reprovação na perícia médica acarretará na desclassificação do candidato no presente processo seletivo público.

3.10. As vagas destinadas aos portadores de deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no processo seletivo ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação.

3.11. O candidato portador de deficiência poderá solicitar atendimento especializado para a realização das provas, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º do Decreto nº 3.298/99, devendo solicitá-lo, por escrito até o dia 26 de outubro de 2007, a GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF).

3.12. As pessoas portadoras de necessidades especiais deverão entregar no ato da inscrição, os seguintes documentos:

3.12.1. laudo médico atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como da provável causa da deficiência de que são portadores; 

3.12.2. requerimento, solicitando vagas especiais, constando o tipo de deficiência e a necessidade de prova especial, se for o caso (conforme modelo Anexo II deste Edital). Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento, até o prazo determinado, não será considerado como deficiente apto para concorrer às vagas reservadas, mesmo que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição.

3.13. A entrega da documentação incompleta e/ou fora do prazo acima definido, causará o indeferimento do seu pedido de inscrição como portador de necessidades especiais e fará com que o candidato participe do processo seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos.

3.14. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passível de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.

4. DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO

4.1 PERÍODO: 15/10/2007 a 26/10/2007 (exceto sábado, domingo e feriados)

4.2 HORÁRIO: Das 13 as 17 hs.

4.3 LOCAL: FEPECS (SMHN Q.501 Bloco A, Asa Norte).

4.4 VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 75,00.

4.5 Pagar a taxa de inscrição a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, efetuando depósito bancário em qualquer agência do Banco de Brasília/BRB em favor do Fundo de Saúde do Distrito Federal: Agência 212; Conta Corrente n° 010834-4.

4.6 Somente será aceito depósito em dinheiro ou em cheque nominativo emitido pelo próprio candidato.

4.6.1 Não será aceito pagamento da taxa de inscrição, via BRB-Banknet, DOC e/ou caixa rápido.

O depósito deve ser feito exclusivamente na conta acima e o seu comprovante é o único reconhecimento do pagamento da taxa de inscrição.

4.7 DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO.

4.7.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração no que se refere à opção.

4.7.2 No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar:

a) formulário de inscrição preenchido (a ser fornecido no local de inscrição).

b) comprovante original de depósito bancário da taxa de inscrição, o qual será retido.

c) Apresentar cópias simples e legíveis de documento de identidade e do CPF, as quais serão retidas, acompanhadas do original recente e em bom estado. É obrigatória a apresentação de documento de identidade original nos dias e locais de realização das provas.

4.7.3 Para matricula nas Áreas Básicas e nas Especialidades de Ingresso Direto, os candidatos deverão apresentar original do Diploma de Graduação em Medicina e cópia autenticada do mesmo a qual será retida ou Declaração de Faculdade de estar concluindo o Curso de Graduação em Medicina, até o dia 31 de janeiro de 2008, a qual será retida.

4.7.3.1 No caso de médico estrangeiro ou brasileiro que fez o curso de graduação médica no exterior, deverá ser apresentado, no ato da matrícula, o Diploma de Médico Revalidado e devidamente registrado no Ministério da Educação.

4.7.4 Os candidatos que se enquadrarem no item 4.7.3.1, e no caso de médico estrangeiro que fez curso de graduação em medicina no Brasil, deverão obrigatoriamente preencher a declaração constante do anexo III deste Edital no ato da inscrição.

4.7.5 O candidato no ato da inscrição deverá escolher a especialidade e a respectiva unidade hospitalar.

4.8 Não serão aceitos pedidos de alteração referentes à Unidade Hospitalar/Especialidade escolhidas no ato da inscrição.

4.9 É vedada a inscrição condicional e ou extemporânea.

4.10 Não serão aceitas inscrições via fax, correio eletrônico e Internet.

4.11 A taxa de inscrição uma vez paga, em hipótese nenhuma será restituída, salvo em caso de cancelamento do Processo Seletivo por parte da Administração.

4.12 Não haverá isenção, total ou parcial, do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado, com exceção aos doadores de sangue à Fundação Hemocentro ou a Instituições Oficiais de Saúde, conforme dispõe a Lei nº 1.321, de 26.12.96, bem como os candidatos a que se refere o art. 16 do Decreto nº 21.688 de 07.11.2000 comprovando, no ato da inscrição, pelo menos 03 (três) doações realizadas no período de 01 (um) ano, contado antes da data final das inscrições.

4.13 A inscrição em desacordo com este Edital será anulada em qualquer fase do processo seletivo e implicará a exclusão do nome do candidato da relação dos aprovados e a perda dos direitos decorrentes, mesmo que já tenha ocorrido a homologação do resultado final.

4.14 DA INSCRIÇÃO POR PROCURAÇÃO

4.14.1 Será admitida a inscrição por terceiros mediante a entrega de procuração legal, digitada ou datilografada, que será juntada aos documentos relacionados no subitem 4.7.2.

4.14.2 O candidato inscrito por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do formulário de inscrição e em sua entrega.

4.15 DA INSCRIÇÃO POR VIA POSTAL

4.15.1 Será aceita solicitação de inscrição, por meio de SEDEX (Encomenda Expressa) da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, endereçada a GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF, CEP 70.075-900), desde que contenha no envelope:

a) Ficha de inscrição preenchida, datada e assinada, conforme o modelo definido no Anexo I deste Edital.

b) cópia legível de documento de identidade e CPF, cujo original de identidade deverá ser apresentado nos dias e locais de realização das provas.

c) cheque nominativo emitido pelo próprio candidato, em favor do Fundo de Saúde do Distrito Federal: Agência 212; Conta Corrente n° 010834-4, no valor da taxa de inscrição, ou o original do comprovante de depósito bancário, pago somente nas agências do BRB, através de guia de depósito, não sendo aceito pagamento da taxa de inscrição via BRB-Banknet, DOC e/ou caixa rápido.

d) os demais documentos relacionados nos subitens 4.7.2.

4.15.2 Somente serão aceitas solicitações de inscrições que sejam postadas até o dia 26 de outubro de 2007.

4.15.3 Aos candidatos que se inscreverem por via postal, o comprovante de inscrição deverá ser retirado na GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF) até as 17 horas do dia 30/11/2007.

4.16 As informações prestadas no formulário ou na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a SES/DF do direito de excluir do processo seletivo aquele que não preencher o formulário de forma completa, correta e legível ou fornecer dados comprovadamente inverídicos.

4.17 Caso o cheque utilizado para o pagamento da taxa de inscrição seja devolvido, por qualquer motivo, a inscrição será considerada sem efeito. O cheque não será reapresentado.

4.18 Será anulada a inscrição e todos os atos decorrentes se o candidato não apresentar, no ato da matricula os documentos exigidos como requisitos.

4.19 Os candidatos que fizerem sua inscrição por via postal e que necessitarem de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas, deverão solicitá-lo, pessoalmente ou por meio de SEDEX (Encomenda Expressa) da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT endereçada a GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF, CEP 71200-010) até o dia 26/10/2007.

5. DAS PROVAS

5.1 Serão aplicadas provas escritas objetivas de caráter eliminatório e classificatório, com duração prevista de 3 horas.

5.2 Para as especialidades cujos PRMs são de ingresso direto (verificar subitem 2.3.1), serão aplicadas provas conforme a disposição a seguir:

PROVA/TIPO AREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE QUESTÕES

(P1) Objetiva Clínica Médica 10

(P2) Objetiva Cirurgia Geral 10

(P3) Objetiva Ginecologia e Obstetrícia 10

(P4) Objetiva Pediatria 10

(P5) Objetiva Medicina Preventiva e Social 10

Total de Questões 50

5.3 Para as especialidades que exigem pré-requisitos (verificar subitens 2.4 a 2.5.5), será aplicada prova conforme a disposição a seguir:

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE QUESTÕES

Objetiva Conhecimentos específicos da área do requisito exigido 50 Total de Questões 50 5.4 As respectivas provas escritas objetivas serão aplicadas na data provável de 02/12/2007 em locais e horários a serem divulgados na data provável de 21 de novembro de 2007 na Internet no endereço www.saude.df.gov.br e no Diário Oficial do Distrito Federal.

5.5 As questões das provas escritas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas (A a E) e uma única resposta correta.

5.6 O candidato deve transcrever as respostas da prova, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, para a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção eletrônica. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções específicas contidas nas Instruções ao Candidato.

5.6.1 Não serão válidas para a correção eletrônica as marcações feitas na prova.

5.7 São de inteira responsabilidade do candidato, os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas.

5.7.1 São consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este edital e com as Instruções ao Candidato, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação não preenchido integralmente.

5.7.2 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.

5.8 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar o documento de identidade definido no subitem 14.22 deste Edital, será automaticamente excluído do processo seletivo.

5.9 Não será aplicada prova, em hipótese alguma, em espaço físico, datas ou horários diferentes dos determinados em editais ou em comunicados.

5.10 Também não será permitido, em hipótese alguma, que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo no caso de candidato inscrito conforme o subitem 3.11, se a deficiência impossibilitar a marcação pelo próprio candidato. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal.

5.11 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material. Não será permitida, também a entrada de candidatos portando armas e/ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, walkman, receptor, gravador, etc.).

5.12 Será excluído do processo seletivo o candidato que não observar o disposto no subitem anterior.

5.13 As provas serão realizadas sem consulta a qualquer material.

5.14 Não haverá segunda chamada para as provas.

5.14.1 O não comparecimento à prova implicará a eliminação automática do candidato.

5.15 Será vedado ao candidato retirar-se do recinto de aplicação das provas sem a devida autorização e/ou acompanhamento de fiscal.

5.16 Acarretará a eliminação do candidato do processo seletivo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a qualquer uma das normas para realização das provas definidas neste Edital ou em outros relativos ao processo seletivo, nos comunicados, nas Instruções ao Candidato, distribuídas por ocasião das inscrições, ou nas instruções constantes de cada prova, bem como o tratamento incorreto ou descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.

5.17 Não será permitida a anotação de informações relativas às respostas do candidato no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio. A inobservância ao constante neste item caracterizará cola e implicará a eliminação automática do candidato do processo seletivo.

5.18 O gabarito preliminar das provas será afixado na GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF), na FEPECS (SMHN Q.501 Bloco A, Asa Norte), e na Internet no endereço www.saude.df.gov.br no dia 03/12/2007, a partir das 14:30h.

5.19 O candidato deverá manter atualizado seu endereço na GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF), enquanto estiver participando do processo seletivo, e depois de aprovado. São de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não-atualização de seu endereço.

6. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO

6.1 Todos os candidatos terão as suas provas escritas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico.

6.2 A nota da prova escrita objetiva será calculada pelo total de questões da Folha de Respostas concordantes com o gabarito oficial da respectiva prova.

6.3 Serão eliminados do processo seletivo os candidatos que não acertarem pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do total de questões das provas escritas objetivas.

6.4 Os candidatos não enquadrados no subitem anterior serão ordenados, por Unidade Hospitalar/Especialidades escolhidas, de acordo com o valor decrescente das notas das provas escritas objetivas.

6.5 A nota da prova escrita objetiva valerá de 0(zero) a 100(cem) pontos.

7. DOS RECURSOS

7.1 Admitir-se-á recurso interposto por candidato, uma única vez, contra o gabarito oficial preliminar das provas objetivas.

7.2 Os recursos serão julgados pela Banca Examinadora do Processo Seletivo.

7.3 O recurso deverá ser interposto, sob pena de preclusão desse direito, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do dia imediato à data de divulgação do gabarito oficial preliminar das provas escritas objetivas, conforme Resolução CNRM nº 12/2004, de 16 de setembro de 2004 7.4 O candidato que desejar interpor recurso deverá se dirigir a FEPECS (SMHN Q.501 Bloco A, Asa Norte), nos dois dias subseqüentes a divulgação do gabarito, no horário das 13:00h às 17:00h. Os recursos deverão ser fundamentados de acordo com as referência bibliográficas constantes deste edital e no endereço www.saude.df.gov.br, sendo indeferidos os que não obedecerem a tal sistemática.

7.5 O recurso deverá ser interposto e assinado pelo próprio candidato e apresentar as seguintes especificações, conforme Anexo IV:

a) folhas separadas para questões diferentes.

b) indicação do número da questão, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada pelo gabarito pré-liminar.

c) argumentação lógica e consistente.

d) o recurso deve conter capa com o nome, número de inscrição e a assinatura do candidato.

e) a identificação do candidato somente deverá ser feita na capa e nunca no corpo do recurso.

f) o recurso deve ser datilografado ou digitado, sob pena de ser indeferido.

g) o recurso deve ser entregue em duas vias.

7.6 Recursos inconsistentes ou com formato diferente do exigido serão preliminarmente indeferidos.

7.7 Não será aceito recurso por via postal, via fax ou correio eletrônico, assim como recurso interposto por procurador.

7.8. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso de recurso ou recurso de gabarito oficial definitivo.

7.9. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

7.10 Se do exame dos recursos resultar anulação de questão, os pontos correspondentes a essas questões serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, as provas serão recorrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.

7.11 Não haverá pedido de reconsideração da decisão proferida pela banca examinadora em relação ao gabarito oficial definitivo.

8. DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO

8.1 Os candidatos aprovados no processo seletivo serão ordenados, por ordem decrescente das notas finais, por Unidade Hospitalar/Especialidade escolhida.

8.2 O resultado do processo seletivo será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, afixado na GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF), na FEPECS (SMHN Q.501 Bloco A, Asa Norte) e divulgado na Internet no endereço www.saude.df.gov.br, na data provável de 20/12/2007.

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE.

9.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato mais idoso, conforme Decreto n° 24.687, de 24 de junho de 2004.

10. DA MATRÍCULA

10.1 Após a publicação do resultado final, o candidato aprovado e classificado dentro do número de vagas oferecidas no presente Edital, deverá comparecer para cadastramento e atendimento de outras exigências, munido de original e cópia autenticada, que ficará retida, do Diploma de Medicina ou Declaração da Faculdade de Conclusão do Curso de Medicina; do Certificado ou Declaração da COREME de conclusão do pré-requisito, de documento de identidade original e cópia não autenticada, a qual será retida; de carteira do CRM/DF original e cópia não autenticada, a qual será retida, do CPF original e cópia não autenticada, a qual será retida e de 1 fotografia 3x4 recente.

a) LOCAL: Coordenação de Pós-Graduação e Extensão/ESCS/FEPECS – Av. W3 Norte – Quadra

501, Bloco A – Asa Norte - Brasília – DF.

b) DATA: de 07 a 11 de janeiro de 2008.

c) HORÁRIO: das 08:30h às 11:30h. e das 14:30h. às 17:30h.

10.1.1 – Declaração da Faculdade de estar concluindo o Curso de Medicina, assim como Declaração da COREME de estar concluindo o pré-requisito, só serão aceitas para a matrícula, se a data prevista para o término do Curso de Medicina ou do pré-requisito for até o dia 31 de janeiro de 2008, ficando, entretanto a admissão condicionada a apresentação de documento que confirme a conclusão.

10.1.2 Não serão matriculados os candidatos que concluíram o Curso de Graduação em Medicina em Faculdade ainda não reconhecida pelo Ministério da Educação do Brasil, sendo estes candidatos eliminados do processo seletivo.

10.1.3 Em caso de médico estrangeiro ou brasileiro que fez Curso de Graduação em Medicina no Exterior, é obrigatória a apresentação de original e cópia autenticada, a qual será retida, do Diploma do Curso de Medicina, devidamente revalidado e registrado pelo Ministério da Educação do Brasil. A não satisfação desta exigência durante o período previsto para a matrícula implicará em eliminação do candidato do processo seletivo.

10.1.4 O não comparecimento do candidato no prazo previsto para a matrícula implicará em eliminação do processo seletivo e a Coordenação de Pós-Graduação e Extensão/ESCS/FEPECS procederá a novas convocações, via telegrama e/ou chamada telefônica a cobrar obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

10.1.5 O novo candidato convocado terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis para se apresentar, caso contrário será também eliminado do processo seletivo.

11 DA MATRÍCULA POR PROCURAÇÃO

11.1 Será admitida a matrícula por terceiros mediante a entrega de procuração legível do interessado e apresentação dos documentos relacionados no subitem 10.1, 10.1.1, e 10.1.3, quando for o caso.

11.2 O candidato matriculado por procuração assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu procurador, arcando com as conseqüências de eventuais erros de seu representante no preenchimento do formulário de matrícula e em sua entrega.

12 DA ADMISSÃO

12.1 No dia 01 de fevereiro de 2008, às 08:00h., os candidatos regularmente matriculados, deverão se dirigir à Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde, SMHN Q.501 Bloco A, Asa Norte, Brasília, DF, para após serem recepcionados, serem encaminhados, por meio de carta de apresentação, às respectivas COREMEs.

12.1.1 Os candidatos que por ocasião da matrícula entregaram declaração de estar concluindo o curso de Medicina ou do pré-requisito até o dia 31 de janeiro de 2008 só receberão carta de apresentação, mediante a comprovação da conclusão. A não apresentação deste documento no dia previsto para a admissão implicará na eliminação do processo seletivo e sua vaga preenchida por outro candidato aprovado na respectiva especialidade, respeitada a ordem de classificação.

12.2 O candidato aprovado no processo seletivo que não se apresentar ao local e data indicadas para a admissão, será considerado desistente e sua vaga preenchida por outro candidato aprovado na respectiva especialidade, respeitada a classificação geral.

12.3 A lista de reclassificação e as novas convocações de que trata o subitem anterior, obedecerão rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos.

13. DAS CONDIÇÕES DE TREINAMENTO

13.1 O médico residente, durante a realização do programa de capacitação específica, deverá cumprir uma carga horária de sessenta horas semanais de treinamento.

13.2 O residente fará jus a 1 dia de folga por semana, a 30 (trinta) dias consecutivos de repouso por ano e aos demais direitos estabelecidos pelas normas vigentes.

13.3 A concessão de bolsas de estudo, bem como a de ajuda de custo a título de auxílio moradia para aqueles residentes que não forem contemplados com alojamento no hospital de lotação, ocorrerá de acordo com as normas em vigor.

13.4 Não é permitido ao médico residente, durante a realização da Residência Médica ao qual esteja vinculado, assumir o cargo de médico do quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, na mesma área ou especialidade de seu PRM.

13.5 O médico residente estará vinculado ao sistema previdenciário conforme normatização vigente.

13.6 O médico residente ficará obrigado a participar, com freqüência mínima exigida, dos cursos estabelecidos como obrigatórios.

13.7 O médico residente ficará obrigado a apresentar ao término da Residência Médica, monografia, segundo orientações estabelecidas pelos preceptores do PRM.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A inscrição no processo seletivo implicará o conhecimento e a aceitação pelo candidato das normas contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados e o compromisso de respeitá-las.

14.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este processo seletivo no Diário Oficial do Distrito Federal e na Internet, no endereço eletrônico http://www.saude.df.gov.brhttp://www.saude.df.gov.br/.

14.3. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativas à aprovação, classificação ou notas de candidatos, valendo, para tal fim, os resultados publicados no Diário Oficial do DF.

14.4. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou certidões relativos a notas de candidatos reprovados.

14.5 Admissão dos médicos residentes obedecerá rigorosamente à classificação obtida no processo seletivo.

14.6 Os médicos que iniciarem Residência Médica na SES/DF terão de apresentar a COREME, de seu hospital, até o dia 30 de abril de 2008, obrigatoriamente, cópia do comprovante de inscrição definitiva no CRM/DF, a qual será retida, sob pena de suspensão das atividades da Residência Médica até o atendimento da exigência.

14.7 No caso de médico estrangeiro que fez o curso de graduação em Medicina no Brasil, sua permanência na Residência Medica da SES/DF, em caso de aprovação dentro do número de vagas oferecidas, somente ocorrerá após a inscrição no CRM/DF, de acordo com o artigo 99, parágrafo único da Lei nº 6815/80, que determina esta inscrição aos portadores do visto temporário - item

V (art.13), até o prazo máximo de 01 de abril de 2008.

14.8 O candidato deverá manter atualizado seu endereço junto a GESPE/DGP/SFHS/SES, sendo de exclusiva responsabilidade do mesmo os prejuízos advindos da não-atualização. A Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal exime-se de qualquer responsabilidade pela desinformação do candidato, nos casos em que tal modificação não for comunicada por escrito.

14.9 Todos os editais e/ou comunicados serão publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgados na internet no endereço www.saude.df.gov.br

14.10 Fica garantida a reserva de vaga para o ano seguinte, para o médico residente matriculado no primeiro ano de Programa de Residência Médica, para fins de prestação de Serviço Militar Obrigatório, conforme normas estabelecidas pela Comissão Nacional de Residência Médica.

14.11 É vedado ao médico residente repetir programas de Residência Médica, em especialidades que já tenha anteriormente concluído, em instituição do mesmo ou de qualquer Estado da Federação, sob pena de desligamento a qualquer tempo quando caracterizada esta infração.

14.12 A menos que se trate de pré-requisito estabelecido pela Comissão Nacional de Residência Médica, é vedado ao médico residente realizar programa de Residência Médica, em mais de 2 (duas) especialidades diferentes, em instituição do mesmo ou de qualquer outro Estado da Federação, sob pena de desligamento a qualquer tempo quando caracterizada esta infração.

14.13 É vedado ao médico residente cursar mais de 01 (uma) área de atuação em cada especialidade, sob pena de desligamento a qualquer tempo quando caracterizada esta infração.

14.14 Caso haja conveniência administrativa, a SES/DF, por meio da Coordenação de Pós-Graduação e Extensão/ESCS/FEPECS, poderá convocar para realizar o programa de residência escolhido em outra Unidade hospitalar, até a data limite de 01 de abril de 2008.

14.14.1 A convocação para a realização do programa de residência em outra unidade hospitalar não permitirá a mudança da especialidade escolhida no ato da inscrição, a não ser por conveniência administrativa.

14.15 Será convocado o candidato ainda não aproveitado que apresentar a melhor pontuação na área ou especialidade em questão, independente da Unidade Hospitalar escolhida.

14.16 A indicação de outra Unidade Hospitalar ou mudança da especialidade escolhida no ato da inscrição, será de exclusiva competência da Coordenação de Pós-Graduação e Extensão/ESCS/FEPECS.

14.17 O candidato que aceitar fazer o PRM em Unidade Hospitalar ou em outra especialidade diferente daquela na qual se inscreveu, perderá o direito sobre as vagas que surgirem na Unidade Hospitalar ou na especialidade escolhida quando da inscrição no Processo Seletivo.

14.18 O candidato que desejar relatar a GESPE fatos ocorridos durante a realização do processo seletivo deverá fazê-lo a GESPE/DGP/SFHS/SES (16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF, CEP 70.075-900.

14.19 Não serão dadas por telefone, por fax ou por correio eletrônico, informações a respeito das datas, locais e horários das provas, bem como do resultado das mesmas. O candidato deverá observar rigorosamente as Instruções ao Candidato, bem como os editais e comunicados a serem publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e avisos em jornais locais.

14.20. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta preta ou azul e de material transparente, do comprovante de inscrição e do documento de identidade original.

14.21 As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e procedimentos do processo seletivo correm por conta dos candidatos, que não terão direito a alojamento, alimentação, transporte ou ressarcimento de despesas.

14.22 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997).

14.23 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados.

14.24 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento.

14.25. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.22 deste edital, não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do processo seletivo.

14.26. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

14.27. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.

14.28. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a GESPE poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos os candidatos nos dias de realização das provas.

14.29. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferente dos pré-determinados em edital ou em comunicado.

14.30. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

14.31. O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 
14.32. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o caderno de provas e a folha de rascunho, que é de preenchimento facultativo, no decurso da última hora anterior ao término do tempo destinado à realização das provas.

14.33. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas.

14.34. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não-comparecimento a estas implicará a eliminação automática do candidato.

14.35. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação.

14.36. No dia de realização das provas, não será permitido ao candidato entrar no ambiente de provas portando arma, aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, relógio que contenha calculadora, óculos escuros ou quaisquer itens de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.

14.37. Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas com armas. O candidato que estiver armado será encaminhado à Coordenação.

14.38. O candidato que estiver portando qualquer tipo de arma ou de aparelho eletrônico ou que estiver usando quaisquer dos itens citados no subitem 14.36 será impedido de entrar na sala e não realizará as provas.

14.39. A GESPE não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados.

14.40. A GESPE poderá passar detectores de metal nos candidatos no momento da sua entrada na sala de provas.

14.41. Por motivo de segurança o candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início das provas.

14.42 A inobservância do subitem anterior acarretará a não-correção das provas e, conseqüentemente, a eliminação do candidato no processo seletivo.

14.43. A GESPE poderá manter um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.

14.44. Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do processo seletivo o candidato que, durante a sua realização:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou, ainda, que se comunicar com outro candidato;

c) for surpreendido portando telefone celular, gravador, receptor, pagers, notebook, máquina fotográfica ou equipamento similar;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, que não os permitidos;

f) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem prévia autorização ou acompanhado de um fiscal;

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, levando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo;

i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas, na folha de rascunho ou na folha de texto definitivo;

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros no processo seletivo;

l) recusar-se a coletar a assinatura ou a impressão digital.

14.45. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação.

14.46. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do processo seletivo.

14.47. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude.

14.48. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do processo seletivo.

14.49. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.

14.50. O candidato que cometer falsidade em prova documental será eliminado do processo seletivo, mesmo que o edital de Homologação do Resultado Final já tenha sido publicado, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

14.51. Em atendimento a Lei n° 3.774, de 27 de janeiro de 2006, o candidato deficiente que necessitar de prova em Braile ou Ampliada ou de Condições Especiais para a realização das provas, poderá requerer junto a Gerencia de Seleção de Pessoal para a Saúde/GESPE/DGP/SFHS/ SES, no 16° andar do Anexo do Palácio do Buriti, Brasília – DF, até o termino das inscrições, as condições especiais, apresentando laudo médico que justifique o atendimento especial solicitado, especificando o tipo de deficiência e no caso de ambliope, o grau de visão. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de interesse da Administração Pública. A solicitação de condições especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.

14.52. As pessoas portadoras de deficiência participarão do Exame em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

14.53. Aos portadores de deficiências visuais (ambliopes), que solicitarem por escrito serão oferecidas provas ampliadas - corpo 24.

14.54. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que se responsabilizará pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.

14.55. O direito de ação contra os atos relativos ao processo seletivo prescreve em 1 (um) ano, a contar da data em que for publicada a homologação do Resultado Final, nos termos da Lei 7.515, de 10/07/86.

14.56. Decorrido o prazo mencionado no subitem anterior existindo ação pendente, a prova e o material inservível, serão incinerados.

14.57. Todos os editais referentes a este processo seletivo serão publicados no Diário Oficial do Distrito Federal.

14.58. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pelo Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal, dentro de suas respectivas competências.

JOSÉ GERALDO MACIEL

ANEXO I

ANEXO II

REQUERIMENTO

Eu,

_______________________________________________________________________________

Candidato (a) nesta seleção e concorrendo como Deficiente Físico (Tipo de deficiência), solicito

prova especial (tipo de prova).

Brasília-DF, _______/_______________________/ 2007.

_________________________________

Assinatura do candidato

ANEXO III

DECLARAÇÃO

Eu,___________________________________________________________________________,

declaro que estou devidamente esclarecido das exigências contidas nos subitens 4.7.3.1, 4.7.4 e 14.7 do Edital Nº 24/2007-SES, que dispõem:

“4.7.3 No caso de médico estrangeiro ou brasileiro que fez o curso de graduação médica no exterior, deverá ser apresentado, no ato da matrícula, o Diploma de Médico Revalidado e devidamente registrado no Ministério da Educação.

4.7.4 Os candidatos que se enquadrarem no item 4.7.3.1, e no caso de médico estrangeiro que fez curso de graduação em medicina no Brasil, deverão obrigatoriamente preencher a declaração constante do anexo III deste Edital no ato da inscrição.

14.7 No caso de médico estrangeiro que fez o curso de graduação em Medicina no Brasil, sua permanência na Residência Medica da SES/DF, em caso de aprovação dentro do número de vagas oferecidas, somente ocorrerá após a inscrição no CRM/DF, de acordo com o artigo 99, parágrafo único da Lei nº 6815/80, que determina esta inscrição aos portadores do visto temporário – item V (art.13), até o prazo máximo de 01 de abril de 2008.”

Obs: A Lei Nº 3268/57 e o Decreto Nº 44045/58 exigem, para efetivação da inscrição no CRM/DF, a revalidação do diploma de médico registrado no Ministério da Educação/MEC. Em caso de médico estrangeiro, o CRM/DF exige, para efetivação de inscrição, visto temporário – item V (art. 13), conforme prevê a Lei Nº 6815/80.

Data: ____/___________________________/2007.

____________________________

Assinatura do Candidato

ANEXO IV

FORMULÁRIO PARA RECURSO

ANEXO V

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS PARA O PROCESSO SELETIVO DA RESIDÊNCIA MÉDICA.

A – Clinica Médica

1. AEHLERT, Bárbara. ACLS: emergências em cardiologia: um guia para estudo. São Paulo: Elservier, 2007.

2. American Heart Association Guidelines for Cardiopulmonary Resuscitation and Emergency Cardiovascular Care: Circulation, Volume 112, Issue 24 Supplement; December 13, 2005.
 Disponível em: http://circ.ahajournals.org/content/vol112/24_suppl/ >. Acesso em: 14 ago.2007.

3. BRAUNWALD, Eugene et al. Harrison : medicina interna. McGraw Hill : Rio de Janeiro, 2006.

4. GOLDMAN, Lee; AUSIELLO Dennis. Cecil: tratado de medicina interna. 22. ed. [S.l]:

Elsevier, 2005.

5. KNOBEL, Elias. Condutas no paciente grave. 3. ed. São Paulo: Atheneu, 2006.

6. LOPES, Antonio Carlos; AMATO NETO, Vicente. Tratado de clínica médica. [S.l.] : Roca, 2006.

7. MCPHEE, Stephen J. et al. Current medical diagnosis e treatment. [S.l] : McGraw-Hill, 2007.

8. MOFFA, Paulo et al. Eletrocardiograma normal e patológico. 7. ed. São Paulo: Roca, 2001.

9. SCHETINO, Guilherme et al. Paciente crítico: diagnóstico e tratamento: Hospital

Sírio-Libanês. São Paulo: Manole, 2006.

10. SOCIEDADE DE CARDIOLOGIA DE SÃO PAULO. Tratado de cardiologia SOCESP. São Paulo: Manole, 2005.

11. TAVARES, Walter; M., Luiz Alberto Carneiro. Rotinas de Diagnóstico e Tratamento das Doenças Infecciosas e Parasitárias. 2. ed. [S.l.]: Atheneu.

B – Medicina Preventiva e Social

1. Brasil. Constituição Federal de 05 de outubro de 1998. Artigo 6° seção II – da saúde.

2. Brasil. Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 20 9 1990 [182].

3. Brasil. Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 28 dez 1990.

4. Ministério da Saúde (BR). Secretaria de Vigilância à Saúde. Guia de Vigilância Epidemiológica. Série Normas e Manuais Técnicos. 6 ed. Brasília (DF); 2005.

5. Brasil. Portaria n° 05, de 21 de fevereiro de 2006. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 fev 2006. Seção 1 p. 38.

6. Brasil. Portaria n° 648, de 28 de março de 2006. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 29 mar 2006. Seção 1 p. 71.

7. Carvalho GI, Santos L. Sistema único de Saúde: comentários à Lei orgânica de saúde. 3. ed. Campinas, SP: Editora Unicamp; 2002.

8. Czeresnia D., et al. Promoção da Saúde: conceitos, reflexões, tendências. Rio de Janeiro: Fiocruz; 2003.

9. Duncan BB. Medicina Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 3. ed. Porto Alegre, RS: Artmed; 2004.

10. Mendes R. Patologia do Trabalho. Rio de Janeiro: Atheneu; 1995.

11. Ministério da Saúde – Departamento de Atenção Básica. Guia Prático do Programa Saúde da Família. Brasília: MS, 2001

12. Pereira MG. Epidemiologia Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 1995.

13. Rouquayrol M, Almeida Filho N. Epidemiologia e Saúde. 6. ed. Rio de Janeiro:

MEDSI; 2003.

14. Laurenti R, Mello Jorge MHP, Lebrão ML, Gotlieb SLD. Estatísticas de Saúde. 2. ed. São Paulo: EPU; 2005.

15. Laurenti R, Mello Jorge MHP. O atestado de óbito. Série Divulgação N° 1. 5. ed. São Paulo: Centro Brasileiro de Classificação de Doenças; 2006.

16. Ministério da Saúde (BR). Secretaria de Atenção à Saúde. DAPE. Coordenação Geral de Saúde Mental. Reforma psiquiátrica e política de saúde mental no Brasil. Documento apresentado à Conferência Regional de Reforma dos Serviços de Saúde Mental : 15 anos depois de Caracas. OPAS. Brasília, novembro de 2005.

C – Cirurgia Geral.

1. Tratado de Cirurgia – Sabiston – Courtney M. Townsend – ed. Elsevier – 17ª edição.

2. Cirurgia Vascular – Carlos José Brito – ed. REVINTER – 2002.

D – Pediatria.

1. Berhman, Kliegman, Jenson. Nelson: Tratado de Pediatria, 2 volumes, 17ª ed., Editora Elsevier, 2005.

2. Código de Ética Médica - Resolução CFM no. 1.246/88 disponível em http://

www.portalmedico.org.br/index.asp?opcao=codigoetica&portal=

3. Marcondes/Okay/Costa Vaz - Pediatria Básica, 9ª Edição, 2004, tomo 1, 2 e 3 Editora Sarvier

4. Margotto, Paulo – Assistência ao Recém-Nascido de Risco – 2 ed. Brasilia . 2006 Ministério da Saúde. Protocolo para a Prevenção de Transmissão Vertical de HIV e Sífilis.

Brasília: Ministério da Saúde, 2006. (Série A. Normas e Manuais Técnicos)

5. Tavares, W - Manual de Antibióticos e Quimioterápicos Antiinfecciosos – 3 ed, Ed Atheneu, 2001.

E – Obstetrícia e Ginecologia

1. Berek, Novak’s Gynecology. 13 ed. 2002.

2. Brasil. Ministério da Saúde. Humanização do Parto. Ministério da Saúde. 2002.

3. Burrow, GN, Complicaciones Médicas Durante el Embarazo. 5ª ed. Buenos Aires: Panamericana, 2001. 532p. ISBN 9500602415.

4. Ética em Ginecologia e Obstetrícia. CREMESP - 2ª ed. 2002. Disponível em http//www.febrasgo.org.br/manuais.htm> Acesso em 12 de março de 2005.

5. Fleische, Ultra-sonografia em Obstetrícia e Ginecologia. Fleische, Manning, Jeanty e Romero. 5ª ed. 2000.

6. Halbe, Tratado de Ginecologia. 3ª ed. Editora Roca, 2000.

7. Lobo RA. Treatment of the Posmenopausal Woman: Basic & Clinical. 2ª ed. Philadelphia: Lippincott Willians, 1999.

8. Leveno, Kenneth J et al. Manual de Obstetrícia de Williams. Editora Artmed, 2005.

9. Manual de Anticoncepção. Febrasgo - 1997. Disponível em <http//www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

10. Manual de Assistência ao Parto e Tocurgia. Febrasgo 2002. Disponível em <http//www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

11. Manual de Assistência ao Pré-natal. Febrasgo - 2000. Disponível em <http//

www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

12. Manual de Diabetes e Hipertensão na Gravidez. Febrasgo - 2004. Disponível em <http//www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

13. Manual de Drogas na Gravidez. Febrasgo - 2003. Disponível em <http//

www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

14. Manual de DST/AIDS. Febrasgo - 2004. Disponível em <http//www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

15. Manual de Ginecologia Endócrina. Febrasgo - 2003. Disponível em <http//

www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

16. Manual de Uroginecologia e Cirurgia Vaginal. Febrasgo - 2001. Disponível em <http//www.febrasgo.org.br/manuais.htm>

17. Resende, JDE. Obstetrícia 9ª ed. Rio de Janeiro, Editora Guanabara Koogan. 2003.

18. Speroff e Col. Endocrinologia Ginecológica Clínica e Infertilidade. 5ª ed. Editora Manole, 1995.

19. Correia, MD, e Col. Noções Práticas de Obstetrícia 13ª ed.. Editora Coopmed. 2004.

20. Neme. Obstetrícia Básica. 3ª ed. Editora Sarvier 2005. 21. Bamkowsky, BJ e col. Ginecologia e Obstetrícia do Johns Hopkins 2 ª ed. Editora Artmed, 2006.

22. Piazza, MJ. Rotinas Clínicas e Cirúrgicas em Ginecologia, Editora Revinter, 2002.

23. Zugaib, M and Bittar RE. Protocolos Assistenciais. Clínica Obstétrica da Faculdade de Medicina da USP. 2ª. ed. Ed. Atheneu, 2003.

F – Gastroenterologia.

1-Goldman: Cecil Textbook of Medicine, 22nd ed. 2004 W. B. Saunders Company

2-L.Kotze. Diarréias Crônicas. Diagnóstico e tratamento. MEDSI 1992

3-Cotton PB, Tytgat. Annual of Gastrointestinal endoscopy. London. Current Sciene 1993

4-SOBED-Sociedade Brasileira de Endoscopia Digestiva-Endoscopia Digestiva-Rio de Janeiro MEDSI 2004.

5-Sakai I.Tratado de Endoscopia Digestiva Diagnóstica e Terapêutica. 2001 Vol 1 e 2.

6-Feldman: Sleisenger & Fordtran’s Gastrointestinal and Liver Disease, 8th ed. 2006 Saunders 7- Dani e Castro-Gastroenterologia Clínica .

8-Enciclopedie médico chirurgical-Gastreonterologie- Hepatologie. Elservier.2006

9-Sheila Sherlock. Doenças do fígado e vias biliares.

10-Cerri. Ultrasom Abdominal.

11-The Textbook of Hepatology: From Basic Science to Clinical Practice Juan Rodes, Jean-Pierre Benhamou, Andres Blei, Juerg Reichen, Mario Rizzetto, Klaas N. Faber, Peter T Donaldson

G – Neurologia.

1. A neurologia que todo médico deve saber – Ricardi Nitrini e Luiz Alberto Bacheshi

2. Tratamento das Doenças Neurológicas – Sebastião Eurico de Melo

3. Semiologia Médica – Celmo Celeno Porto.

4. Principles of Neurology – Adams e Victor, 8 Ed., 2005.

5. Neurologia Infantil – Aron Diament.

6. The Neurological Examination – De Jong.

7. Principles of Internal Medicine – Harrison’s.

8. Textbook of Medicine – Cecil.

9. Neurology in Clinical Practice – Bradley, Daroff, Marsden.

10. Semiologia das Crises Epilépticas - Elza Márcia Targas Yacubian, Eliana Garzon. Lemos Editorial, 2003.

11. Carpenter’s Human Neuroanatomy, André Parent.

12. Fundamentos da Neurociência e do Comportamento. Eric R. Kandel, James H. Schwartz, Thomas M. Jessell. 
H – Anestesiologia.

1-Cangiani, LM, et al. Tratado de Anestesiologia. 6.ed. São Paulo: Atheneu,2006.

